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5ese8o de  06 de novembrod. t g  91	 ACORDAO N O  101-82 -277

Recurg o nc?! 63.934 - IRE' ANOS: 1985 . E 1986	 11,

Rge°"" ? • SANLU ZA REPRESENTAÇÕES LTDA .

"c""9°' DRF BELO HORIZONTE - MG

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IRFON - Mantida a tri-
butação constante do processo principal -
IRPJ -, por unia relação de causa e efeito ,
é de ser mantida a exigência decorrente -
fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SANLUZA REPRESENTAÇÕES LTDA.

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'
[

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi--

mento ao recurso,nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

ala oas Ses ões(DF), em 06 de novembro de 1991
.	 -

"
.t4Or.

- PRESIDENTE

CE Stit'L SmWTOSA	 - RELATOR

VISTO EM	 AFOW.0 CEL'O FEP,REIRA e =OS- PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃODE
	 5 DEZ
:	 DA NACIONAL-

	

O	 •

Participaram,ainda, do presente julgamento, os seguintes 'J'_,Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, CRISTÓVÃO ANCEIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES 

NEUBER E JOSn EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN N',

D Au rr r . D r -	 COq r4 on4/90	
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PROCESSO R? 10680-002.602/90-55

MICUIM N9 : 63.934

AÇORDA() P49 : 101-82.277
1RECORRENTE: SANLUZA REPRESENTAÇÕES LTDA.

1
RELATÓRIO	 •

• Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa'

IRF, assim descrita a imputação referente aos anos de 1985 e 1986

• verbis:
1

	"Lançamento decorrente da fiscalização do Impos-± 	
1

1

	to de Renda Pessoa Jurídioa,_na qUal_foi._=aDUX'ada. 	 I
tomissão de receita e/oU demais procedimentos que

	

implicaram redução no lucro líquido do)exercício, 	 .
As respectivas capitulações legais encontram-se' ,

1nos demonstrativos de apuração do imposto.

O cálculo do imposto, a atualização monetária,as

i

	

	

penalidades aplicáveis e os respectivos enquadra
mentos legais constam de demonstrativos anexos
os quais fazem parte integrante deste Auto."

,

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls.06,
i
,por 'referência ã apresentada no processo matriz de T. 	 número

10680-002.604/90-81.
—,

A decisão recorrida assim se manifestou para

1

manter o lançamento:

"A diferença verificada na determinação dos re--
sultados . da pessoa juridica,:Tor omissão de _re-
ceitas, está sujeito a tributação na fonte,
aliquota de 25%, nos termos do art. 89 do Decre
to-lei n9 2.065/83". 

AM

A fls. 39 se vê o recurso voluntário, repeti 4:'r
ria bl f rrirr - !Eco' NO c €5 r 9c	 4V ,&IA\J	 M. kil
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a impugnação.

É o relatório.

VOTO_ _ 

Conselheiro Celso Alves FeitOsa, relatOr;

O recurso .e' tempestivo.

NO processo causa IRPJ foi -negado proviPento ao
recurso Voluntãrio - Acórdão n9 101-82.247.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrâti_
ca, no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão, ao

decidido no processo-causa, que no caso manteve a tributação quan-,

do julgado por esta Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, julgo
improcedente o recurso.

É o meu voto,
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